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Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0035387-16.2011.815.2001
Origem : 14ª Vara Cível da Comarca da Capital 
Relatora                    : Desa. Maria das Graças Morais Guedes 
Apelante  : Mario Ferreira da Silva 
Advogado : Arthur André de Franca Barros e outro
Apelado    : Banco Itaucard S/A 

APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  DE  INEXISTÊNCIA  DE 
NEGÓCIO JURÍDICO C/C DANO MORAL. CONTRATO DE 
FINANCIMANTO CELEBRADO COM BANCO EM NOME 
DO  AUTOR.  ABALO  MORAL  NÃO  CONFIGURADO. 
MERO  ABORRECIMENTO.  AUSÊNCIA  DE 
NEGATIVAÇÃO  EM  CADASTRO  RESTRITIVO,  OU 
PREJUÍZO  ECONÔMICO  E  PSICOLÓGICO. 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO.

-  Não  há  dano moral,  se  o  fato  narrado não desborda  da 
esfera  do simples  aborrecimento,  pois  o  mero desgaste  ou 
incômodo,  típico  do  convívio  social,  não  deve  ser 
compensado pecuniariamente,  sob pena  de banalização do 
instituto contemplativo do dano moral.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.
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A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível 
do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em desprover o recurso.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação Cível interposta por Mario Ferreira da 
Silva, hostilizando sentença (fls. 21/24) do Juízo da 14ª Vara Cível da Comarca da 
Capital, nos autos da Ação Declaratória de Inexistência de Negócio Jurídico c/c 
Indenização por Danos Morais ajuizada em face do Banco Itaucard S/A. 

A sentença julgou parcialmente procedentes os pedidos, para 
declarar  nulo  o  contrato  de  n°  48442353-8  e  inexistentes  os  débitos  dele 
decorrentes, tornando definitiva a tutela antecipada anteriormente concedida. 

Em suas razões,  fls.  26/31, o recorrente sustenta ter sofrido 
dano moral, pois a cobrança do financiamento fraudulento ultrapassou o mero 
aborrecimento. Por fim, postula o provimento do apelo. 

Não houve intimação para o oferecimento de contrarrazões 
em virtude de ser o promovido revel e não ter advogado constituído nos autos, 
consoante certidão, fl. 34. 

A Procuradoria de Justiça, em parecer encartado às fls. 40/42, 
opina pelo prosseguimento do feito sem manifestação meritória.

É o relatório.

V O T O  

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

Extrai-se  dos  autos  que  Mario  Ferreira  da  Silva ingressou 
com a presente ação após ter sido surpreendido com a cobrança de boletos de 
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financiamento junto ao Banco Itaucard S/A,  fl.  13,  apesar  de não ter celebrado 
nenhum contrato.

O Juízo a  quo declarou nulo o contrato de n° 48442353-8 e 
inexistentes os débitos dele decorrentes.

Versa o recurso apenas sobre a ocorrência ou não do dano 
moral. 

Pois  bem.  O  direito  à  indenização  por  dano  moral  é 
assegurado pelo art. 5º, inc. X, da Constituição Federal, assim como pelo Código 
Civil, em seu art. 186.

O dano moral é a violação da personalidade da pessoa, como 
direito  fundamental  protegido,  em seus  vários  aspectos  ou categorias,  como a 
intimidade e privacidade,  a  honra,  a  imagem, o nome e outros,  causando dor, 
tristeza, aflição, angústia, sofrimento, humilhação e outros sentimentos internos 
ou anímicos.

 Não  será  apenas  o  desconforto,  mero  enfado,  o  susto 
passageiro,  sem  outras  consequências,  o  dissabor  momentâneo,  a  maior 
irritabilidade ou a idiossincrasia que ensejará  a admissão da compensação por 
dano moral.

Inobstante ter ficado claro que o autor/apelante não celebrou 
contrato de financiamento com o banco/recorrido, o fato é que não há notícia nos 
autos de que ele haja sofrido decréscimo patrimonial ou qualquer outro prejuízo 
financeiro ou de ordem moral em razão do financiamento contratado ilicitamente 
em seu nome, a exemplo de eventual negativação de seu nome em cadastro de 
inadimplentes.

Não há, pois, prova alguma capaz de orientar a convicção de 
que  o  dano  sofrido  pelo  consumidor  haja  superado  a  caracterização  de  mero 
dissabor  cotidiano  -  indesejável  e  incômodo,  é  verdade,  mas  próprio  à 
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massificação do consumo nos dias atuais e impassível de reparação pela via do 
dano moral -, pois, como se sabe, para que se configure o abalo dessa natureza, é 
necessária a comprovação de que a lesão experimentada haja adentrado de tal 
forma profunda no psíquico da vítima que lhe haja submetido a excruciante e 
vexatório sofrimento.

Desta forma, não há o que reformar na sentença. 

A esse respeito, confira a jurisprudência: 

DIREITO  OBRIGACIONAL.  Anulatória  de  negócio  jurídico  c/c 

indenização  por  dano  moral.  Revendedora  de  veículos  usados  que, 

abusando da confiança depositada pelo consumidor,  celebra,  em nome 

deste, 2 (dois) contratos de financiamento junto à instituição financeira. 

Ação ajuizada pela vítima exclusivamente contra o banco, a despeito da 

fraude perpetrada pela concessionária. Sentença que acolheu in totum o 

pedido  exordial,  para  o  fim  de  declarar  nulo  o  negócio  e  condenar  o 

agente  financeiro  ao  pagamento  de  reparação  anímica.  Insurgência  do 

banco.  Abalo moral  não configurado.  Inexistência  de prova capaz de 

fazer  concluir  que  o  consumidor  haja  experimentado  substancial 

prejuízo  econômico  ou  psicológico. Ausência  de  negativação  em 

cadastros  restritivos.  Dano  moral  não  demonstrado,  tampouco 

presumido. (...) Recurso provido para se julgar parcialmente procedente a 

ação. (TJSC; AC 2011.069940-9; São José; Quarta Câmara de Direito Civil; 

Rel. Desig. Des. Eládio Torret Rocha; Julg. 20/08/2014; DJSC 05/09/2014)

APELAÇÃO  CíVEL.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  C/C 

CANCELAMENTO  DE  CONTRATO  E  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO. 

DANO  AUSENTE.  INEXISTÊNCIA  DE  PREJUÍZO  MORAL.  MERO 

ABORRECIMENTO.  SENTENÇA  MANTIDA.  DESPROVIMENTO.  - 

Meros aborrecimentos que não chegam a comprometer aspectos íntimos 

do homem, a exemplo da intimidade e consideração pessoal, e que não 

trazem  reflexos  negativos  perante  a  sociedade  não  são  passíveis  de 

indenização. (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 
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00259978020088150011,  2ª  Seção  Especializada  Cível,  Relator  JUIZ 

CONVOCADO JOAO BATISTA BARBOSA , j. em 27-05-2014) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  Ação  de  indenização  por  dano  de  cunho  moral. 

Contrato  de  financiamento  celebrado  com  um  dos  bancos  apelados. 

Pagamento da dívida mediante a emissão de 16 cheques de titularidade 

da  autora  apelante,  vinculados  a  uma  conta  corrente  mantida  junto  a 

instituição  financeira  codemandada.  Clonagem  de  um  dos  títulos. 

Apresentação para pagamento em data anterior à convencionada. Valor 

significativamente  superior  à  cártula  original.  Alegada  participação  da 

casa bancária credora na fraude. Circunstância indemonstrada. Carência 

de qualquer indício da conduta dita irregular. Demonstração, ao contrário 

disto, da existência de 2 títulos de crédito distintos, com o mesmo número 

de  série.  Similitude  das  assinaturas.  Compensação,  todavia,  não 

perfectibilizada. Inexistência de qualquer prejuízo à correntista, capaz de 

justificar  a  atribuição  da  responsabilidade  indenizatória.  Ausência  de 

inscrição do nome da apelante no rol de maus pagadores, ou de eventual 

alteração  no  saldo  de  sua  conta  corrente.  Emitente  que,  por  3  vezes, 

emitiu  ordens  de  pagamento  sem  certificar-se  da  efetiva  existência  de 

fundos em poder do banco sacado. Preocupação com sua boa honra não 

constatada.  Mero  aborrecimento.  Inexistência  do  dever  de  reparar. 

Reclamo  conhecido  e  desprovido.  (TJSC;  AC  2013.025318-2;  São  José; 

Quarta  Câmara  de Direito  Civil;  Rel.  Des.  Luiz  Fernando Boller;  Julg. 

13/03/2014; DJSC 20/03/2014; Pág. 290)

Com  essas  considerações, NEGO  PROVIMENTO  AO 
APELO, mantendo incólume a sentença.   

   

É como voto.

Presidiu  a  sessão  ordinária  desta  Terceira  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 30 de junho 
de 2015, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, dela participando, além 
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da  Relatora  e  do  Presidente,  o  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz.  Presente  ao 
julgamento, a Exma. Dra. Ana Cândida Espínola, representante da Procuradoria 
de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 01 de julho de 2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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